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A CONAREDD+
Objetivos, composição e apresentação do GTT de Salvaguardas da 

Comissão Nacional para REDD+



A Comissão Nacional para REDD+, instituída pelo 
Decreto nº 11.548/2023, é responsável por 
coordenar a implementação do REDD+ no Brasil e 
tem entre suas atribuições principais o 
estabelecimento e o cumprimento de 
salvaguardas de REDD+. 

A CONAREDD+ é presidida pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, sendo 
composta por órgãos públicos federais e 
estaduais, por representantes da sociedade civil, 
do setor privado, da academia e representantes 
de povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais.

7

A CONAREDD+ 

COMPOSIÇÃO DA CONAREDD+

GOVERNO FEDERAL DEMAIS MEMBROS

MMA ABEMA (AM/BA)

Casa Civil ABEMA (MS/PA)
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MCTI CNPCT

MDA SBPC

MAPA SOC. CIVIL (ISA/IMAFLORA)

MRE SOC. CIVIL (ICV/IDESAM)

MPO SETOR PRIVADO (ALIANÇA 
NBS/BIOFÍLICA) 
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A CONAREDD+ |  O GTT SALVAGUARDAS

Para a realização de sua atividade de nº 4, o GTT 
Salvaguardas constituiu um Subgrupo Oficina, que foi 
responsável pela preparação da proposta conceitual e 
metodológica da Oficina de Salvaguardas 
Socioambientais em Programas de REDD+ e 
Projetos Privados de Carbono Florestal”, aprovada 
em agosto de 2024. 

Participaram do Subgrupo Oficina as seguintes 
instituições e representantes: Secretaria Executiva da 
CONAREDD+ (Mariane Nardi, Rafaela Borges, 
Alexandre Avelino e Márcia David), ICMBio (Renata 
Apoloni), Funai (Carolina Carvalho), Instituto 
Socioambiental (Ciro Brito), Systemica (Ricardo 
Zwarg), IMC/AC e GT Salvaguardas dos Estados 
Amazônicos (Leonardo Carvalho) e  FEPOIMT (Eliane 
Bakairi).

O Subgrupo Oficina contou com o apoio técnico da 
equipe do Projeto Floresta+ Amazônia (Márcia 
Stanton e Raissa Guerra) e equipe do Projeto de 
Assistência Técnica para os Estados da Amazônia 
Legal (Milena Terra e Roberta Cantinho). 

São atividades a serem desenvolvidas pelo GTT:

1. Levantamento das políticas públicas, práticas, instrumentos de 
governança, gestão e participação por categoria fundiária; 

2. Análise e sistematização das contribuições;  
3. Elaboração de documento base de diretrizes e recomendações; 
4. Realização de oficina e diálogos com instâncias nacionais de 

representação de povos indígenas e povos e comunidades 
tradicionais e agricultores familiares – CNPCT, CGPNGATI, 
CONAREX, CGPNGTAQ para discussão do documento base;

5. Consolidação de documento final de diretrizes e recomendações;
6. Submissão do documento final à CONAREDD+;
7. Apoio à elaboração de ações informativas e formativas sobre 

REDD+;
8. Levantamento de subsídios e contribuições para a elaboração do 

próximo Sumário de Informação sobre as Salvaguardas do Brasil;
9. Levantamento de subsídios para o aprimoramento do SISREDD+.

O Grupo de Trabalho Técnico sobre Salvaguardas foi 
instituído pela Resolução CONAREDD+ nº 14/2023.



PARTICIPAÇÃO
Perfil dos participantes da Oficina Técnica 

Salvaguardas Socioambientais



PARTICIPANTES 

SETORES 
REPRESENTADOS

ORGANIZAÇÕES 
PRESENTES
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PARTICIPAÇÃO

192
9

101

Números Globais Número de participantes por setor
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PARTICIPAÇÃO

Número de participantes por gênero
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PARTICIPAÇÃO

Número de participantes por faixa etária



PALESTRAS INICIAIS
PALESTRA 1 | REDD+ na Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre a Mudança do Clima (UNFCCC)

PALESTRA 2 | O que são programas Jurisdicionais de REDD+?

PALESTRA 3 | O que é o mercado voluntário para projetos 
privados de carbono florestal?

PALESTRA 4 | Salvaguardas socioambientais 
para REDD+ no Brasil: conceito, histórico, 

aplicação, monitoramento e relato



 Raoni destacou, 
 principalmente, a importância 
 do evento para criar uma base 

 comum de discussão sobre 
 REDD+ e o papel das 

 Conferências da ONU, as 
 COPs, no tema, e a urgência 

 de ações para mitigar as 
 mudanças climáticas.
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PALESTRAS INICIAIS |  PALESTRA 1

REDD+ na Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC)
Raoni Rajão - diretor do Departamento de Políticas de Controle do 
Desmatamento e Queimadas do Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (DPCD/MMA)

14



 Milena explicou que os 
 programas jurisdicionais 

 de REDD+ são iniciativas de  
 redução do desmatamento  

 e degradação lideradas 
 pelos governos e devem 

 envolver a participação de 
 diversos grupos como os 

 povos indígenas e povos e 
 comunidades tradicionais.

15

PALESTRAS INICIAIS |  PALESTRA 2

O que são programas Jurisdicionais 
de REDD+?
Milena Terra - Especialista em financiamento climático do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)

15



 Janaína explicou que no 
 mercado voluntário de 

 carbono as empresas e 
 indivíduos compensam 

 emissões, sem obrigações, 
 e envolve benefícios a longo 
 prazo para as comunidades, 

 com transparência e 
 auditoria nos processos de 

 Mensuração, Relato e 
 Verificação (MRV).
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PALESTRAS INICIAIS |  PALESTRA 3

O que é o mercado voluntário para projetos 
privados de carbono florestal?
Janaína Dallan - Aliança Brasil (NBS)

16



 Alexandre destacou que as 
 salvaguardas são garantias 

 dos direitos daqueles 
 afetados pelas iniciativas 

 de REDD+, incluindo a  
 participação de partes  

 interessadas e o respeito ao 
 conhecimento tradicional, e 
 que a sociedade civil tem o 

 papel de cobrar o cumprimento  
 das salvaguardas.

17

PALESTRAS INICIAIS |  PALESTRA 4

Salvaguardas socioambientais para REDD+ no 
Brasil: conceito, histórico, aplicação, 
monitoramento e relato
Alexandre Avelino - Ministério do Meio Ambiente (MMA)
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PALESTRAS INICIAIS |  PERGUNTAS

Com os 2 mercados funcionando 
em paralelo e de formas 

independentes, como é gerenciado 
o aninhamento para evitar dupla 

contagem?

Por que o mercado de 
carbono voluntário sofre 

uma crise de credibilidade 
tão grande se existem 

tantos controles e 
auditorias?

Qual a maior 
dificuldade dos 

programas 
Jurisdicionais de 

REDD+ nos 
Estados?

Como está sendo o alinhamento 
das informações, sistemas, 

relatoria das iniciativas federais, 
jurisdicionais e projetos de REDD 
do Brasil? Quais instâncias estão 
funcionando? Quais os maiores 

desafios?



PAINÉIS TEMÁTICOS
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PAINEL TEMÁTICO 1

Desafios na 
implementação de 

iniciativas de REDD+ em 
territórios de PIPCTAFs

PAINEL TEMÁTICO 4

Implementação de 
salvaguardas e repartição 

de benefícios justa e 
equitativa nos programas 
de REDD+ implementados 

pelos Estados

PAINEL TEMÁTICO 2

Governança participativa 
e instrumentos de 
gestão ambiental e 

territorial nos territórios 
coletivos

PAINEL TEMÁTICO 5

Implementação de 
salvaguardas e 

repartição de benefícios 
justa e equitativa em 
projetos privados de 

carbono florestal

PAINEL TEMÁTICO 3

Proteção de direitos, 
publicidade de ações, 

transparência de dados 
e controle de legalidade

PAINEL TEMÁTICO 6

 Diversidade de gênero 
e gerações nos 

programas de REDD+ e 
projetos privados de 

carbono florestal

PAINEL TEMÁTICO 6

 Diversidade de gênero 
e gerações nos 

programas de REDD+ e 
projetos privados de 

carbono florestal

PAINÉIS TEMÁTICOS



Desafios na implementação de 
iniciativas de REDD+ em territórios 
de PIPCTAFs

21

PAINEL TEMÁTICO 1
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MODERADORA:
Sineia do Vale

Povo Wapichana, 
(CIR/RR, CIMC, 

Caucus Indígena)

Eliane Xunakalo
Povo Bakairi

(FEPOIMT/MT, membro 
da CONAREDD+, APIB)

Queila da Costa Couto 
Quilombola, 

(Malungu, CONAQ)

Samuel Caetano
Geraizeiro 

(DGM Global, CNPCT)

Concita Sompré 
Povo Gavião 

Kyikatêjê
(FEPIPA/PA)

PAINEL TEMÁTICO 1  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

 Os desafios na implementação de REDD+ em 
 territórios de PIPCTAF incluem a necessidade 
 de participação efetiva, respeito às realidades 

 locais, superação de barreiras logísticas e 
 burocráticas, distribuição justa dos benefícios 

 e a consideração de contextos políticos e 
 sociais adversos.
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Gostaria de saber mais do 
programa jurisdicional do MT, se 
de fato o recurso chega no chão 
e os povos têm autonomia sobre 
o recurso? Qual é a experiência 

do estado?

Quais são as estratégias para 
valorizar e remunerar as 
comunidades e povos 

tradicionais sem transformar 
seus estilos de vida em 

commodity?

Como fica a questão do avanço 
dos projetos de REDD+ sendo 
que a segurança territorial é a 

base? Avançar nesses projetos 
sem ter regularização fundiária 
não é colocar o carro na frente 

dos bois?

PAINEL TEMÁTICO 1 |  PERGUNTAS
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Governança participativa e 
instrumentos de gestão ambiental 
e territorial nos territórios coletivos

25

PAINEL TEMÁTICO 2
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MODERADORA:
Márcia David
Coordenação 

Geral de 
REDD+/MMA

Priscilla 
Collodetti
(FUNAI)Luana Almeida

(FUNAI) Frederico Rios 
Paula

AGU/ICMBio

PAINEL TEMÁTICO 2  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS
PARTICIPAÇÃO 

REMOTA:
Thiago Eli

 ICMBio

Sandra Afonso
(SFB)

Renata Apolloni
(ICMBio)

 Ao fazer a governança participativa e a gestão ambiental 
 e territorial nos territórios coletivos de forma inclusiva, 

 transparente, eficaz e respeitosa com os direitos e 
 saberes tradicionais, é importante considerar alguns 

 aspectos fundamentais como:  a integração de Políticas 
 Públicas e Salvaguardas, Consulta Livre Prévia e 

 Informada (CLPI), fortalecimento das comunidades e da 
 governança local e o apoio técnico e jurídico às  comunidades. 
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No caso dos abusos contratuais, 
há como recorrer legalmente 

para a quebra desses contratos 
abusivos nas UC's?

Existe projeto de REDD+ em 
Terra Indígena reconhecida pela 

FUNAI e com atendimento às 
salvaguardas recomendadas? 

Onde?

Como a sociedade civil pode 
atuar em colaboração para 

subsanar as incapacidades do 
poder público com relação a 

formação de REDD+ para 
PICTAFs?

PAINEL TEMÁTICO 2 |  PERGUNTAS



Proteção de direitos, publicidade 
de ações, transparência de dados e 
controle de legalidade
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PAINEL TEMÁTICO 3
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MODERADORA:
Mariane Nardi
 Coordenadora- 

Geral de REDD+/ 
MMA

Felipe Moura Palha
(MPF-PA) Rodrigo das Neves

(FOPEMA)

PAINEL TEMÁTICO 3  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

 A proteção de direitos territoriais e culturais dos 
 povos tradicionais é essencial, com o MPF podendo 

 desempenhar um papel central na fiscalização de 
 contratos de REDD+. É fundamental garantir 

 regulamentação clara, salvaguardas mínimas, 
 repartição justa de benefícios e transparência para 

 evitar abusos e violações legais.
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Uma vez que os territórios 
indígenas (TIs) têm pela 

constituição o direito de uso de 
terra, a demarcação do TI 
realizada sana a questão 

fundiária e é base para demais 
políticas, recomendar ou barrar, 

não fere autonomia?

Quais atividades podem ou não 
podem ser feitas dentro de 
territórios com projetos de 

carbono?

No caso dos modelos 
jurisdicionais, de quem é a 

responsabilidade de consulta 
aos povos indígenas? Das 

instâncias federais ou 
estaduais? Qual o papel de cada 

instituição no processo?

PAINEL TEMÁTICO 3 |  PERGUNTAS



 Implementação de salvaguardas e 
repartição de benefícios justa e 
equitativa nos programas de REDD+ 
implementados pelos Estados
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PAINEL TEMÁTICO 4
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 Leonardo 
Carvalho
(IMC/AC)

Jessica Costa
(SEMAS/PA)

Isabel Acker
(SEMARH/TO)

Caroline 
Chichorro

(SEMA/MT)

PAINEL TEMÁTICO 4  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

MODERADORA:
Milena Terra

(PNUD)

 A implementação de salvaguardas e uma repartição 
 justa dos benefícios nos programas de REDD+ exige 

 transparência, capacitação, participação ativa das 
 comunidades e um diálogo constante para garantir a 

 eficácia, eficiência e equidade na distribuição dos 
 recursos. Neste painel foram abordadas as experiências  

 dos estados do Acre, Tocantins, Mato Grosso e Pará. 
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Como os estados estão fazendo 
processos de ouvidoria? E como 
essa ouvidoria é acessada pelas 

comunidades? Existem 
exemplos de ouvidoria 

funcionando e que tipo de 
informação chega por lá?

Houve, ou há, CLPI 
para a decisão 

quanto à repartição 
de benefícios nos 

estados?

Que elementos de políticas 
públicas os governos estaduais 
esperam que sejam produzidos 

ou construídos pelo Governo 
Federal para facilitar o 

aninhamento de programas 
jurisdicionais à ENREDD+?

PAINEL TEMÁTICO 4 |  PERGUNTAS



Implementação de salvaguardas e 
repartição de benefícios justa e 
equitativa em projetos privados de 
carbono florestAl

36

PAINEL TEMÁTICO 5
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MODERADORA:
Leticia 

Guimarães
(PNUD)

Tiago Ricci 
(Systemica)

Janaina Dallan
(Aliança Brasil NBS)

Monique Vanni 
(Wildlife Works)

PAINEL TEMÁTICO 5  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

 A implementação de salvaguardas e repartição de benefícios 
 justa e equitativa em projetos de carbono florestal envolve 

 garantir a transparência, participação ativa e a capacitação das 
 comunidades, assegurando que sejam parceiras na cogestão e 

 proteção de seus territórios.
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Qual a proposta da 
Aliança para evitar a 
dupla contagem com 

os programas 
jurisdicionais?

Como funciona a 
repartição de Benefícios 

na prática, quantos 
porcento é repartido com 

a comunidade e qual a 
forma que eles 

implementam esses 
recursos?

Sabendo de sua duração de 30-40 
anos, como proceder quando a 
comunidade envolvida não quer 

prosseguir com o projeto de carbono 
em questão?

PAINEL TEMÁTICO 5 |  PERGUNTAS



Diversidade de gênero e gerações 
nos programas de REDD+ e projetos 
privados de carbono florestal

40

PAINEL TEMÁTICO 6
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MODERADORA:
Mariane Nardi

(MMA)

Sofia Santos Scartezini
(Biofix) Celia Regina Nunes 

das Neves
(CONFREM e CONAREX)

Jocy Aguiar
Ministério das 

Mulheres (MM)

Nedina 
Yawanawa
(SEPI-AC)

PAINEL TEMÁTICO 6  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

 Garantir a diversidade de gênero e gerações nos programas e 
 projetos de REDD+ é crucial para uma gestão mais inclusiva e 

 justa. A participação ativa de mulheres e jovens promove uma 
 visão mais ampla e integrada, essencial para enfrentar 

 desafios sociais e ambientais, fortalecendo a equidade e a 
 sustentabilidade das iniciativas.
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Os anciãos também são 
considerados quando se fala da 
inclusão de diferentes gerações? 

Como são incluídos?

Quais estratégias para 
desenvolver lideranças 
de mulheres? Ao invés 
de somente incentivar.

Por vezes o que se chama de 
inclusão de gênero se dá 

simplesmente por meio de um 
espaço para 

crianças/amamentação de 
forma que as mulheres mães 

tenham a possibilidade de 
participar. Mas é suficiente?

PAINEL TEMÁTICO 6 |  PERGUNTAS

A diversidade de gênero reflete 
somente a inclusão de mulheres 

nos locais de decisões? E as 
pessoas transgênero?



O papel da sociedade civil organizada 
na implementação da Estratégia 
Nacional para REDD+ (ENREDD+) e 
iniciativas de REDD+

44

PAINEL TEMÁTICO 7
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MODERADOR:
Ciro Brito

(ISA)
Natali Silveira

(Imaflora) Alice Thuault
(ICV)Letícia Tura

(FASE)

PAINEL TEMÁTICO 7  | MODERAÇÃO E CONVIDADOS

 A sociedade civil tem um papel essencial na 
 implementação do REDD+ ao atuar como fiscalizadora, 

 promotora de transparência, defensora dos direitos das 
 comunidades tradicionais e promotora de políticas 

 públicas inclusivas. A criação de ouvidorias, a 
 democratização das políticas e o apoio a iniciativas 

 sustentáveis são aspectos centrais para garantir que os 
 programas de REDD+ alcancem seus objetivos de forma 

 justa e eficiente.
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Poderiam ser dados exemplos de 
como as ONGs ajudaram ou 

ajudam na implementação de 
programas e projetos de REDD+?

De forma mais simples pode 
explicar o papel da sociedade 

civil no dia a dia da iniciativa de 
REDD+? Organizações como ICV 

podem trabalhar junto com o 
governo na construção e não 

apenas em denúncia?

PAINEL TEMÁTICO 7 |  PERGUNTAS



SUBSÍDIO PARA 
DISCUSSÃO

Subsídio para a formulação de diretrizes para salvaguardas em  
programas de REDD+ e projetos privados de carbono 

florestal aderentes à ENREDD+ 



APRESENTAÇÃO DO SUBSÍDIO

Márcia David (MMA)

Subsídio para a formulação de diretrizes para 
salvaguardas em  programas de REDD+ e projetos 
privados de carbono florestal aderentes à ENREDD+ 
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GRUPOS DE 
TRABALHO
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GRUPO 1

Consentimento 
Livre, Prévio e 

Informado (CLPI), 
protocolos de 

consulta e 
governanças 
participativas 

GRUPO 4

Monitoramento e 
sumário de 

salvaguardas

GRUPO 2

Instrumentos de 
gestão ambiental e 

territorial, e 
conservação com 
uso sustentável 

GRUPO 5

Diversidade de 
gênero e gerações, 

e formação para 
REDD+ 

GRUPO 3

Transparência de 
dados, publicidade 

de ações e 
controle de 
legalidade

GRUPOS DE TRABALHO



Consentimento Livre, Prévio e Informado 
(CLPI), protocolos de consulta e 
governanças participativas 

GRUPO DE TRABALHO  1

52
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GRUPO DE TRABALHO 1
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GRUPO DE TRABALHO 1 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Quais as formas 
de consulta? Quem realiza? 
Como deve ser registrado? 

Como diferenciar consulta de 
consentimento? PIPCTAFS 

devem ter 
representantes 
na elaboração 
das etapas e 
processos de 

consulta

Consulta deve trazer 
informações sobre: fontes de 

financiamento, estudos de 
viabilidade ,etapas do 

processo, estruturas de 
governança

O estado pode 
contar com 
instituições 

parceiras para 
apoiar os 

processos de 
consulta Quais etapas dos projetos 

privados devem ser 
submetidas à consulta?

A empresa verifica se o projeto é 
viável,  se tem associação, se a 

comunidade tem interesse, se existe 
ameaça ao território,  titularidade dos 

créditos, viabilidade do projeto, 
estudos técnicos.

Os riscos e 
benefícios 
devem ser 

esclarecidos



Instrumentos de gestão ambiental e 
territorial, e conservação com uso 
sustentável 

GRUPO DE TRABALHO  2

56
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GRUPO DE TRABALHO 2
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Como ficam as consultas a 
grupos sem território 

reconhecidos? - Diretrizes da 
CONAREDD+ poderiam 

clarear

GRUPO DE TRABALHO 2 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Como as áreas protegidas (terras 
indígenas, quilombos e unidades de 

conservação) que ainda estão em 
processo de reconhecimento são 

incluídas nos programas de REDD+ e 
projetos privados de carbono florestal?

Dificuldade de acesso a 
informação sobre os 

processos de REDD+ nas 
comunidades

Mapeamento das 
atividades que acontecem 

nos territórios

Regularizar territórios 
como parte da 

estratégia

Falta de segurança jurídica: 
diminuição de 
oportunidades



Transparência de dados, publicidade de 
ações e controle de legalidade

GRUPO DE TRABALHO  3
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GRUPO DE TRABALHO 3 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Como o registro público das 
iniciativas de REDD+ pode 

contribuir para a 
transparência de 

informações?

1 - Contribui se integra os 
projetos

2-Foco no usuário (acessível).
3- Atualização periódica.

4-Garantir verificabilidade das 
informações, arquivos e 

dados.

Transparência é chave 
para as comunidades 
conseguirem avaliar o 
que é projeto bom ou 

ruim

Intimidar projetos ruins
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GRUPO DE TRABALHO 3 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Quais os mecanismos de queixa 
(Ex: ouvidoria) devem ser 

usados em Programas 
Jurisdicionais de REDD+ e 

projetos privados de carbono? O 
que não pode faltar em um 
mecanismo de queixas (Ex. 

ouvidoria)?

Formatos adequados 
de ouvidoria que 
atendam PIPCTS

(ex: Ouvidoria 
itinerante)

Formação nas ouvidorias 
dos órgãos públicos sobre 

REDD+

Comunicação das ouvidorias 
com órgãos como MPF e 

Defensoria Pública

Colocar o tema 
REDD+ no FalaBr
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GRUPO DE TRABALHO 3 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Quais são as cláusulas 
necessárias para a proteção 

de direitos individuais e 
coletivos de grupos 

culturais específicos? É 
possível propor 

contratos-padrão ou 
cláusulas-padrão para uso 

das comunidades?

Existem padrões de 
certificadores que podem 
subsidiar uma avaliação 

sobre cláusulas contratuais 
mínimas.

Algumas legislações, normas 
ou iniciativas também podem 

gerar insumos contratuais 
(repartição de benefícios e 

Prona-clima AGU)

Cláusulas que protejam as 
comunidades da 

responsabilização 
financeira pela rescisão 

contratual, considerando a 
capacidade financeira das 

comunidades
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Parcerias com a 
sociedade civil

GRUPO DE TRABALHO 3 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Como prover assessoria 
técnica e jurídica para as 

comunidades?

Recursos para fortalecer 
assessoria técnica de 
COIAB, CONAQ, CNS e 

DPU MPF...

Empresa assumir o custo jurídico e 
essa assessoria ser indicada pela 

comunidade por meio de sua entidade 
representativa (estadual ou regional)

Poder Público pode atuar como 
assessoria jurídica em caso de 

vulnerabilidade/excepcionalidade?



Monitoramento e sumário de salvaguardas
GRUPO DE TRABALHO  4
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Estruturas de governança são 
essenciais

GRUPO DE TRABALHO 4 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Quem monitora o 
cumprimento de 

salvaguardas no uso dos 
recursos de REDD+ em 

Programas Jurisdicionais e 
projetos de carbono?

Todos os envolvidos, em todas 
as fases (governo, sociedade 
civil, comunidades, credenc.)

Requer interpretação dos 
padrões para a realidade local

Experiência positiva com 
envolvimento local em 

monitoramento qualitativo

Verificação independente 
para projetos privados

Falta alinhamento com as 
certificadoras para 

monitoramento qualitativo dos 
projetos privados para 

comprimento das 
salvaguardas

Quem faz o monitoramento é 
quem está vivendo no território 

todos os dias

Fundamental sempre 
respeitar as leis nacionais



Diversidade de gênero e gerações, e 
formação para REDD+ 

GRUPO DE TRABALHO  5
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Estratégias e 
dinâmicas atrativas 

para o público jovem

GRUPO DE TRABALHO 5 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Como os programas de REDD+ e 
projetos privados de carbono florestal 

podem criar oportunidades para 
mulheres, anciãos e jovens nas ações 
de coordenação e gestão do projeto?

Os agentes 
comunitários como 
multiplicadores das 

capacitações no 
próprio território.

Nos espaços de 
governança, criar câmaras 
específicas sobre gênero e 

gerações

Ter nos cursos de 
formação a paridade de 

gênero e gerações. 
formadores e formados. Na gestão de grandes projetos criar 

regras de presença para a 
integração de gerações e gêneros.
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Garantir o tempo da 
comunidade

GRUPO DE TRABALHO 5 |  PERGUNTAS E RESPOSTAS

Quais formatos possíveis 
para um programa de 

formação sobre REDD+, 
considerando os segmentos 

participantes?

Adequar as linguagens para 
diferentes realidades

Em caso de formação 
on-line realizar em blocos 

curtos, e ter monitoria entre 
cursos

O ideal é a formação 
presencial. Dinâmica das 

reuniões em pequenos grupos Próprios participantes 
produzirem os materiais 

dos produtos de conteúdos

Garantia de recursos 
financeiros para 

multiplicadores/agentes 
ambientais



DEPOIMENTOS
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“Eles [os PIPCTAF] não podem ser 
consultados no final do processo. A 
gente precisa envolver para que eles 

conheçam: o que é o REDD+ 
Jurisdicional, como esse mecanismo 

vai chegar nas comunidades indígenas, 
qual é o recurso que está sendo 

implementado através desse projeto, e, 
principalmente, a garantia das 

salvaguardas, da convenção 169”

DEPOIMENTOS

Sineia do Vale | Conselho indígena 
de Roraima - CIR
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“Esse processo de poder aprofundar na temática pra gente é 
extremamente importante e a gente consegue também criar um 

processo de articulação com outros parentes, outras 
organizações, que já estão na caminhada a mais tempo. E a 
gente pode perceber também que isso não começa agora e 
como que essa estratégia de REDD+ vai dialogar com outras 

políticas que também são indispensáveis aos nossos territórios, 
dentre elas a política de regularização fundiária. Acho que 

compreender os mercados, o mercado do governo, o mercado 
voluntário, esse é um caminho importante para que os povos e 

os territórios não assinem projetos e contratos que sejam 
prejudiciais ao invés de gerar um processo de fortalecimento um 

processo de engajamento e de fortalecimento dos seus 
territórios e das suas necessidades.”

Samuel Caetano | Geraizeiro, Coordenador do DGM Global, 
Presidente do Conselho Nacional dos Povos e Comunidades 
Tradicionais - CNPCT

DEPOIMENTOS
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"A gente sabe que estar nesses espaços é 
importante não só pra nossa organização mas 
também para o nosso conhecimento, pra gente 

agregar dentro do nosso território. Então, 
quando a gente vem pra esses espaços a gente 
traz algo que a gente já está construindo dentro 

do nosso espaço e aqui a gente consegue 
entender novas salvaguardas que estão sendo 
criadas que podem agregar junto com a gente, 

que pode nos resguardar enquanto povos 
indígenas.”

Marciele Ayap |  Representação indígena

DEPOIMENTOS



DEPOIMENTOS

“As populações tradicionais, os territórios 
quilombolas, indígenas e demais povos, ficam refém 
dessas empresas, porque eles fazem contratos de 

utilização dos recursos da floresta e as 
comunidades ficam proibidas de fazer aquilo que 
historicamente e culturalmente elas fazem. Nós 

ainda estamos iniciando esse processo de tentar 
entender o que é o mercado de carbono, entender o 
que é essa política jurisdicional de REDD+, então é 

importantíssimo a gente estar nesse espaço.”

Célia Pinto | Coordenação Nacional e Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas
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“Garantir o direito de uma 
população, sem dúvida, é 

envolver ela diretamente no 
entendimento e no 

esclarecimento do que é esse 
programa, no que são seus 

benefícios.”

Julio Barbosa de Aquino | Presidente 
do Conselho Nacional das Populações 
Extrativistas - CNS

DEPOIMENTOS



“Nós temos um papel importante de apoiar 
a condução do CONAREDD+, que envolve 

atores do governo federal, do governo 
estadual, do setor privado e povos e 
comunidades tradicionais, além de 

cientistas, pra poder avançar na 
implementação de uma política tão 

importante como o REDD+ para a atração 
de recursos para apoiar a política pública, 

mas também povos e comunidades 
tradicionais e pequenos produtores da 

amazônia e de outros biomas do Brasil.”

Raoni Rajão | Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do clima - MMA

DEPOIMENTOS
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ORGANIZAÇÕES 
PARTICIPANTES
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PARTICIPAÇÃO | Participantes por setor

Agricultura familiar
Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e 
Agricultoras Familiares
Federação dos trabalhadores rurais agricultores e agricultoras familiares do 
estado de Tocantins

Governo Estadual

Associação Brasileira de Entidades do Meio Ambiente

Fórum de Procuradores de Estado de Meio Ambiente da Amazônia Legal

Fundação Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do 
Pará
Instituto de Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais do 
Estado do Acre

Maranhão Parcerias

Procuradoria Geral do Estado do Acre

Governo Estadual

Seab
Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso - SEMA/MT

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará - SEMAS/PA

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia - SEDAN/RO

Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/AM
Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MA
Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Amapá - SEMA/AP
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH/TO
Secretaria de Estado dos Povos Originários e Tradicionais do Tocantins - 
SEPOT/TO
Secretaria de Estado de  Planejamento do Estado do Acre - SEPLAN/AC
Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MS
Secretaria Extraordinária de Povos Indígenas do Acre - SEPI/AC

Tocantins Parcerias/ Tocantins Carbono
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PARTICIPAÇÃO | Participantes por setor

Instituição de ensino e pesquisa

Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas
Universidade Estadual do Ceará

Organização internacional
Embaixada da Alemanha
Embaixada da Noruega
Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit - Cooperação Técnica 
Alemã
Maki Planet Systems
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD

Poder judiciário
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM

Governo Federal

Advocacia-Geral da União
Casa da Moeda do Brasil
Fundação Nacional dos Povos Indígenas
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

Ministério da Agricultura e Pecuária
Ministério das Mulheres
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania

Ministério dos Povos Indígenas

Serviço Florestal Brasileiro
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PARTICIPAÇÃO | Participantes por setor

Setor privado

Aliança Brasil para Soluções Baseadas na Natureza
Ambipar Environment
Autódromo Ouro Verde
BIOFIX CONSULTORIA

Carbonext

CERCARBONO

Geonoma
Naoum Ambiental
Maki Planet Systems
Rotta Moro Advogados
Sebrae

Systemica Inteligência em Sustentabilidade
Wildlife Works
Verra

Povos Indígenas e Povos e Comunidades Tradicionais

Associação Central das Comunidades Veredeiras
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil - APIB
Associação Terra Indígena Xingu
Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e Povos e 
Comunidades Tradicionais Costeiros e Marinhos
Comitê Gestor da Política Nacional de Proteção Ambiental e Territorial das 
Terras Indígenas
Conselho Indígena de Roraima - CIR

Conselho nacional das populações extrativistas - CNS
Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais - CNPCT
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais 
Quilombolas - CONAQ
Federação dos Povos e Organizações Indígenas de Mato Grosso - FEPOIMT
Federação dos Povos Indígenas do Pará
Manxinerune Tsihi Pukte Hajene - Matpha 
MIQCB CONAREX
Movimento das catadoras de mangaba de Sergipe
Movimento interestadual das quebradeiras de coco babaçu

Rede pantaneira
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PARTICIPAÇÃO | Participantes por setor

Sociedade Civil

Instituto Abraço
Instituto Talanoa
Instituto Cavalo Marinho
Instituto Centro de Vida - ICV
Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM

Instituto Internacional de Educação do Brasil - IEB

Instituto Sociedade, População e Natureza

Instituto Socioambiental - ISA
Kanindé
Maparajuba Direito Humanos na Amazônia
Terra de Direitos
The Nature Conservancy Brasil - TNC
WWF-Brasil

Sociedade Civil

Ação Ecológica Guaporé
Associação Ecovila Caracol
Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente
Associação SOS Amazônia
Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e Povos 
e Comunidades Tradicionais Costeiros e Marinhos
Comissão Pró Indígenas do Acre - CPI/AC

Comitê Chico Mendes
Conservação Internacional - CI
Consultoria ambiental
Earth Innovation Institute - EII
Environmental Defense Fund - EDF
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
Forest Trends
Fundação Amazônia Sustentável - FAS
Greendata centro de gestão e inovação Socioambiental

Idesam

Imaflora
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LINKS:
A Oficina de Salvaguardas 
está registrada em vídeo no 
canal do YouTube do MMA:

1º Dia
2º Dia
3º Dia

https://www.youtube.com/live/7zqtcBMHtvQ?si=TQAqfwvkQ31sy4Ok
https://www.youtube.com/live/fy85RhNf-LE?si=ztJR1NIgVLL4FmTz
https://www.youtube.com/live/eF3xJ2H3UVY?si=x8hQwGk4pRKr9F4f



